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SIMULADO – 18/360 

ADMINISTRATIVO 

INSTRUÇÕES 

▪ TEMPO:  30 MINUTOS 
▪ MODALIDADE:  CERTO OU ERRADO 
▪ 30 QUESTÕES 

 

COMPOSIÇÃO DO SIMULADO 

▪ 30 Questões de administrativo 

 

 

 

DEMAIS SIMULADOS NO LINK 

ABAIXO 

 

CLIQUE AQUI 

REDE SOCIAL 

 

CURTA NOSSA PÁGINA 

MATERIAL LIVRE 

Este material é GRATUITO e pode ser 

divulgado e compartilhado: A Casa do 

Simulado autoriza. A venda desse material é 

proibida! 

IMPORTÂNCIA DO TREINO 

DIÁRIO 

É de conhecimento de todos que fazer questões 

é um dos melhores métodos de absorção de 

conteúdo, em contrapartida nem todos podem 

dispender tempo para se organizar e realizar 

questões com a frequência necessária para 

manutenção dos conceitos. Todo dia haverá um 

minissimulado novo, se não puderem fazer 

todos os dias, ao menos no final de semana 

treine, a equipe da Casa do Simulado deseja a 

todos bons estudos.   

 

 

 

https://www.acasadosimulado.com.br/desafio-10-mil-questoes/
https://www.facebook.com/acasadosimulado
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A Lei nº 8.429/1992, também chamada de Lei 

de Improbidade Administrativa, dispõe sobre 

as sanções aplicáveis aos agentes públicos 

nos casos de enriquecimento ilícito no 

exercício de mandato, cargo, emprego ou 

função na administração pública direta, 

indireta ou fundacional. Acerca das sanções 

aplicáveis aos agentes públicos nos casos de 

enriquecimento ilícito, julgue, como CERTO 

ou ERRADO, o item 1. 

1. Apenas o Ministério Público e a pessoa 

jurídica interessada têm legitimidade 

ativa para ajuizar ação de improbidade 

administrativa. 

A UFBA é uma Autarquia Federal e, portanto, 

integrante da Administração Federal 

indireta. Assim, os processos 

administrativos no âmbito da UFBA são 

regidos pela Lei nº 9.784/1999, também 

chamada de Lei do Processo Administrativo 

Federal. Em relação às normas básicas do 

processo administrativo no âmbito da 

Administração Federal, julgue, como CERTO 

ou ERRADO, os itens 2 a 5.  

2. No âmbito do processo administrativo 

federal, o administrado deverá, 

obrigatoriamente, ser assistido por 

advogado, sob pena de nulidade.  

 

3. Os atos administrativos que importem 

anulação, revogação, suspensão ou 

convalidação de outro ato 

administrativo deverão ser sempre 

motivados, com indicação dos fatos e 

dos fundamentos jurídicos.  

 

4. A Administração deve revogar seus 

próprios atos, quando eivados de vício 

de legalidade.  

 

5. O recurso administrativo tramitará no 

máximo por duas instâncias 

administrativas e terá sempre efeito 

suspensivo. 

A UFBA é uma Autarquia Federal, nos termos 

do parágrafo único do art. 1º da Lei nº 

8.666/1993, e está sujeita ao regime das 

licitações estabelecido por essa Lei. 

Referente às modalidades e aos tipos de 

licitações, considerando as disposições 

apresentadas na Lei nº 8.666/1993, julgue, 

como CERTO ou ERRADO, o itens 6 a 8. 

6. Para obras e serviços de engenharia, 

com valor estimado da contratação de 

R$ 100.000,00 (cem mil reais), não 

poderá ser utilizada a modalidade 

convite.  

 

7. Caso seja necessário, é possível que seja 

utilizada a modalidade de licitação 

concorrência para obras e serviços de 

engenharia com valor estimado de 

contratação de R$ 50.000,00 (cinquenta 

mil reais). 

 

8. O tipo de licitação “melhor preço” será 

utilizado exclusivamente para serviços 

de natureza predominantemente 

intelectual, em especial na elaboração 

de projetos, cálculos, fiscalização, 

supervisão e gerenciamento e de 

engenharia consultiva em geral e, em 

particular, para a elaboração de estudos 

técnicos preliminares e projetos básicos 

e executivos. 

Com referência à organização 

administrativa, ao controle dos atos da 

administração pública e ao entendimento 

jurisprudencial acerca da responsabilidade 

civil do Estado, julgue os itens 9 a 11. 

9. É objetiva a responsabilidade das 

pessoas jurídicas de direito privado 

prestadoras de serviços públicos em 

relação a terceiros, usuários ou não do 

serviço, podendo, ainda, o poder 

concedente responder subsidiariamente 

quando o concessionário causar 
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prejuízos e não possuir meios de arcar 

com indenizações.  

 

10. Como decorrência da hierarquia 

existente no âmbito da administração 

pública, o órgão superior detém o poder 

de avocar atribuições de competência 

exclusiva de órgão a ele subordinado. 

 

11. O controle judicial dos atos 

administrativos discricionários 

restringe-se ao aspecto da legalidade, 

estando, portanto, impedido o Poder 

Judiciário de apreciar motivação 

declinada expressamente pela 

autoridade administrativa. 

Jorge, servidor público federal ocupante de 

cargo de determinada carreira, foi, por meio 

administrativo, transferido para cargo de 

carreira diversa.  

Com referência a essa situação hipotética, 

julgue os itens 12 e 13 à luz do entendimento 

dos tribunais superiores. 

12. O direito da administração pública de 

anular o referido ato administrativo se 

sujeita ao prazo decadencial de cinco 

anos. 

 

13. A forma de provimento do cargo público 

na referida situação — transferência 

para cargo de carreira diversa — foi 

inconstitucional, por violar o princípio 

do concurso público; cabe à 

administração pública, no exercício do 

poder de autotutela, anular o ato ilegal, 

respeitado o direito ao contraditório e à 

ampla defesa. 

Considerando o entendimento do STJ acerca 

do procedimento administrativo, da 

responsabilidade funcional dos servidores 

públicos e da improbidade administrativa, 

julgue os itens 14 a 16. 

14. Em procedimento disciplinar por ato de 

improbidade administrativa, somente 

depois de ocorrido o trânsito em julgado 

administrativo será cabível a aplicação 

da penalidade de demissão. 

 

15. Em ação de improbidade administrativa 

por ato que cause prejuízo ao erário, a 

decretação da indisponibilidade dos 

bens do acusado pode ocorrer antes do 

recebimento da petição inicial, desde 

que fique efetivamente demonstrado o 

risco de dilapidação de seu patrimônio. 

 

16. É possível a instauração de 

procedimento administrativo disciplinar 

com base em denúncia anônima.  

Julgue os itens 17 e 18, referente à 

intervenção do Estado na propriedade. 

17. Na desapropriação indireta, por força da 

afetação do bem ao domínio público, ao 

proprietário prejudicado só resta 

pleitear indenização pelos prejuízos 

advindos da perda da propriedade, 

acrescidos de juros moratórios e 

compensatórios, incidindo os últimos a 

partir da data da efetiva ocupação do 

bem. 

 

18. O controle interno é exercido pela 

administração pública sobre seus 

próprios atos e sobre as atividades de 

seus órgãos e das entidades 

descentralizadas a ela vinculadas. 

Com relação aos conceitos, aos tipos e às 

formas de controle, julgue o item 19. 

19. Em se tratando da avaliação da 

execução dos programas de governo e 

dos orçamentos da União, os Poderes 

Legislativo, Executivo e Judiciário 

manterão sistema de controle interno 

de forma integrada. 
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No que se refere aos controles parlamentar, 

judicial e administrativo, julgue os itens 20 

a 22. 

20. Atos políticos que causem lesão a 

direitos individuais ou coletivos estão 

sujeitos ao controle judicial. 

 

21. Compete privativamente à Câmara dos 

Deputados fiscalizar os atos de gestão 

administrativa da administração direta e 

indireta. 

 

22. Cabe aos tribunais de contas a anulação 

de ato ou contrato dos órgãos 

jurisdicionados eivado de vícios. 

A respeito do controle da administração 

pública exercido pelos tribunais de contas, 

julgue os itens 23 e 24. 

23. O TCU não possui competência para 

executar decisões próprias que 

impliquem imputação de débito ou de 

multa. 

 

24. Cabe ao TCU emitir parecer prévio a 

respeito das contas atinentes ao Poder 

Legislativo, ao Poder Judiciário e ao 

Ministério Público. 

Com relação às políticas públicas no Estado 

brasileiro contemporâneo, julgue o item 25. 

25. Na ata para fornecimento de item 

demandado pela administração pública 

em licitação processada por meio do 

Sistema de Registro de Preços (SRP) e 

destinada a qualquer empresa com 

potencial para essa finalidade, 

satisfeitas as exigências legais e de 

credenciamento, o limite de compras 

deve ser fixado em R$ 80.000. 

No que se refere ao cuidado com a coisa 

pública e à adequação das condutas dos 

agentes públicos às leis que regem suas 

ações, julgue o item 26. 

26. Situação hipotética: Órgão do Poder 

Executivo optou pela modalidade 

registro de preços para licitar um item 

considerado como material de 

expediente para uso do próprio órgão, 

pois apenas detinha uma estimativa 

acerca da quantidade a ser adquirida 

naquele momento. Conforme o edital do 

certame, apenas microempresas e 

empresas de pequeno porte 

estabelecidas no mercado podem propor 

lances. Ao ter conhecimento do 

certame, um órgão do Poder Judiciário 

solicitou adesão à ata de registro de 

preços resultante da licitação para o 

referido item. O ordenador de despesas 

verificou que, caso a solicitação seja 

atendida, o somatório das aquisições 

ultrapassará o limite máximo 

estabelecido em lei. Assertiva: Nesse 

caso, o ordenador de despesas deverá 

negar o pedido de adesão do órgão do 

Poder Judiciário. 

A respeito do conceito, das formas, da 

classificação e da previsão normativa do 

controle na administração pública 

brasileira, julgue os itens 27 e 28. 

27. Conforme a Constituição Federal de 

1988, o sistema de controle interno de 

cada Poder deve apoiar o controle 

externo no exercício de sua função, 

razão por que o controle interno é 

subordinado ao controle externo. 

 

28. Embora exerça controle de atos 

administrativos ao avaliar os limites da 

discricionariedade sob os aspectos da 

legalidade, é vedado ao Poder Judiciário 

exercer o controle de mérito de atos 

administrativos, pois este é privativo da 

administração pública. 

À luz das disposições da Lei n.º 8.429/1992 — 

Lei de Improbidade Administrativa — e suas 

alterações, julgue os itens 29 e 30. 
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29. As pessoas condenadas por ato de 

improbidade administrativa estão 

sujeitas às cominações previstas na 

legislação correspondente, como, por 

exemplo, a cassação de direitos 

políticos. 

 

30. As instâncias penal, civil e 

administrativa são, em regra, 

independentes; no entanto, a aprovação 

das contas do gestor público pelo seu 

respectivo tribunal de contas impede a 

aplicação de sanções relativas à 

condenação por ato de improbidade 

administrativa. 
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FOLHA DE RESPOSTAS 

ANOTAÇOES: Questão Resposta 

 01  

02  

03  

04  

05  

06  

07  

08  

09  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  
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GABARITO 

Questão Resposta ANOTAÇOES: 

01 C  

02 E 

03 C 

04 E 

05 E 

06 E 

07 C 

08 E 

09 C 

10 E 

11 E 

12 E 

13 C 

14 E 

15 E 

16 C 

17 C 

18 C 

19 C 

20 C 

21 E 

22 E 

23 C 

24 E 

25 E 

26 C 

27 E 

28 C 

29 E 

30 E 
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